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Agénciadeinteligéncia pode auxiliar MP em investigacéo, diz STJ

Agéncia de inteligéncia de seguranca publica ndo atua como policiajudiciaria nainvestigacdo de crimes.
Entretanto, como opera incessantemente na busca de conhecimento, o resultado de suas operagdes pode,
ocasionalmente, ser aproveitado para subsidiar a producéo de provas.

Fotos Publ icas

Crimes cometi dos por policiais do RJ foram denunciados a subsecretaria de inteligéncia, que

auxiliou o MP dentro das limitagtes
Fotos Publicas

Com esse entendimento, a 6 Turma do Superior Tribunal de Justica denegou Habeas Corpus e manteve
alicitude das provas obtidas pela atuacdo da Subsecretaria de Inteligéncia de Estado de Seguranca do
Rio de Janeiro (SSinte) em inquérito que apurava denuncia contra policiais da Delegacia de Protecdo ao
Meio Ambiente.

O caso foi denunciado a agéncia de inteligéncia, informando a suposta extorsdo mediante sequestro feita
por policiais civis em 2014. O 6rgéo buscou informagdes como registros de ocorréncia lavrados,
solicitou copias das imagens registradas pela camerano local e fez diligéncias paraidentificar as
possiveis vitimas.

Asinformagdes foram juntadas em oficio e entregues em envel ope lacrado ao Ministério Publico. Em
2015, apromotoria decidiu abrir procedimento investigativo criminal (PIC), no qual atuou tendo a
SSinte como auxiliar, conforme autorizado pelo artigo 2°, paragrafo unico, da Resolucdo 436/2011, da
Secretaria de Estado de Seguranca do RJ.

No Habeas Corpus, 0s réus alegaram gque ndo existe lei que conceda a subsecretaria o poder de realizar
investigacao criminal. E invocaram o precedente da operacéo satiagraha, que foi inteiramente anulada
pela5® Turmado STJem 2011, por entender que foi ilegal a convocacdo de agentes da Abin (Agéncia
Brasileirade Inteligéncia) para gudar nos grampos tel ef énicos usados como prova.

Joseé Cruz/Agéncia Brasil
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Del,egado Proté_genes_Quei roz foi o coordenador da operacdo satiagraha
Joseé Cruz/AgénciaBrasil

Abin x inteligéncia de seguranca publica

Naavaliacéo do relator, ministro Rogeério Schetti, ndo hailegalidade na atuagéo da SSinte no caso, pois
nao ha comprovacao inequivoca de que 0 0rgao investigou por conta prépria ou extrapolou suas
atribuigoes legais.

"As atividades estdo regulamentadas na Doutrina Nacional de Inteligéncia de Seguranca Publica e ndo
resultaram em intrusiva violag&o de direitos ou de garantias fundamentais. Por op¢éo do parquet, 0os
dados colhidos pelo SSinte foram aproveitados nos autos do procedimento investigatério criminal (PIC),
afim de subsidiar a producéo de provas’, disse.

O caso também néo se assemelha com o ocorrido na satiagraha. "A atividade de inteligénciade
seguranca publica ndo se confunde com ainteligéncia de Estado”, explicou o ministro Schietti.

Na operacdo em questéo, houve convocacdo de agentes da Abin, 6rgéo politico da administracdo e que
serve o presidente da Republica em assuntos de interesse nacional. N&o € 0 que ocorreu com a
Subsecretaria de Inteligéncia de Estado de Seguranca do Rio de Janeiro, cujafuncédo € diversa.

A atividade de inteligéncia de seguranca publica (1SP) consiste no exercicio de acdes especializadas para
identificar, avaliar e acompanhar ameacas reais ou potenciais na esfera de seguranca publica. Entre suas
finalidades estd a de produzir conhecimento tanto para subsidiar o plangjamento estratégico de politicas
estatai s quanto para assessorar com informagoes rel evantes as operacdes de prevencdo e de repressio de
crimes, explicou o relator.

Lucas Pricken/STJ
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Relator, ministro Rogério Schietti aplicou o principio da vedacéo a protecéo deficiente
Lucas Pricken/STJ J ® P P % P

Vedacao a protegdo deficiente
O entendimento do ministro Schietti ainda passa pelo principio da vedacéo a protecéo deficiente, que
trata da protecdo da sociedade quanto a omisséo do Estado, quando este deve agir, mas deixa de fazé-lo.

Criar limitacdo para além do texto constitucional quanto ao exercicio conjunto da atividade investigativa
pelos diversos 6rgaos estatais policiais e pelo Ministério Publico causaria lesdo a essa premissa.
Principalmente em crimes cometidos por agentes do préprio Estado.

"Irregular seriaainvestigacéo isolada, por conta propria, da agéncia de inteligéncia, em desvio de
atribuicdes, o que n&o ocorreu. Contudo, no caso dos autos, ndo se identificailegalidade no apoio
prestado pelo SSinte, por meio de seus agentes com lotacdo origindria na Policia Militar ou Federal, as
apuractes do Gaeco/MP-RJ’, concluiu.
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